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RESUMO 

Esse trabalho tem por objetivo realizar uma discussão sobre acolhimento à violência 
contra a mulher na Atenção Básica (AB)no município de Recife. Trata-se da primeira 
etapa de uma pesquisa Avaliativa sobre Atenção à Violência contra a mulher na AB. 
Atemática da violência contra a mulher ainda é invisibilizada no setor Saúde. As 
explicações vão desde a noção de saúde hegemônica, até a organização dos 
profissionais/serviços permeáveis a questão. Um elemento possível para pensar 
essa permeabilidade é o acolhimento. Este é compreendido como o compromisso 
ético-político de responder às necessidades das pessoas e suas diferentes 
demandas. Compreende desde a estrutura física dos serviços, à atitude dos/as 
profissionais, até a presença de comunicantes materiais no ambiente que apontem 
para abertura do diálogo. A observação no cotidiano - uma das etapas de 
levantamento de informações desta pesquisa - teve como objetivo identificar como 
está acontecendo o acolhimento as questões de violência contra a mulher. Essa 
metodologia localiza-se em conformidade com o referencial do construcionismo 
social, que reconhece o/a pesquisador/a como partícipe do campo-tema investigado. 
Esta etapa ocorreu em sete Unidades de Saúde da Família. Nos primeiros 
resultados, observa-se que os serviços não incluem a temática em suas atividades; 
além da escassez de elementos que apontem para explicitação da questão. 
Também há variação do acolhimento e receptividade dos/as profissionais, 
dependendo da postura pessoal. Por fim, o desafio de investigação diante da 
complexidade do tema deve ser realizado a partir de um desenho mais amplo como 
previsto nessa pesquisa. 

Palavras- Chave: violência contra a mulher; Atenção básica; Acolhimento. 

INTRODUÇÃO 

Esse trabalho tem como objetivo compreender como vem se dando o 

acolhimento às mulheres em situação de violência em serviços de atenção básica 

da cidade do Recife. É produto de uma primeira etapa de uma pesquisa mais 

ampla, que compreendeu realização de observações no cotidiano em Unidades de 

Saúde da Família.  

A violência contra a mulher, entendida como produto das desigualdades de 

gênero, vem tomando importância crescente no mundo e no Brasil. Configurando-se 
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também como uma questão de políticas públicas a partir do movimento feminista e 

das determinações dos Organismos Internacionais, ganhando força na década de 70 

e 80, com formulações dos Direitos Humanos.  (SCHRAIBER 2001, AZAMBUJA,  

2008)  

No setor saúde, o reconhecimento da violência contra a mulher como uma 

questão relevante ganha força na década de 1990, a partir da perspectiva dos 

Direitos Humanos e, sobretudo, devido à transição epidemiológica colocada. Essa 

transição é marcada pela mudança no perfil de morbimortalidade, que indica a 

substituição de antigas epidemias e das doenças infecciosas e parasitárias por 

um perfil no qual o adoecimento e morte decorrentes de causas externas 

apresentava crescimento. Estudos demonstraram que entre as causas 

externas (que incluem suicídios, homicídios e acidentes fatais) a violência, 

devido ao grande número de vítimas e à magnitude de sequelas físicas e 

psicológicas, adquiriu um caráter endêmico tornando-se uma 

responsabilidade da Saúde Pública, uma vez que é responsabilidade desse 

setor o atendimento à urgência, tratamento e reabilitação das vítimas 

(MINAYO 2006 APUD AZAMBUJA, 2008). Assim, se colocou para o setor 

saúde o desafio de organização e produção de cuidados, de programas de 

assistência, programas de prevenção e promoção e de políticas públicas.  

 No Brasil, o reconhecimento da violência contra a mulher como uma 

questão de saúde foi anterior às formulações internacionais, já se 

encontrando em pauta desde os anos 80 coma formulação do Programa de 

Atenção Integral à Saúde das Mulheres (PAISM) em 1983(KRUG e 

tal.,2002).Surgem assim diversos programas, normas técnicas e planos com o 

objetivo de qualificar os/as profissionais do SUS e, portanto, garantir o exercício 

pleno dos direitos humanos das mulheres ,base de uma saúde pública de fato 

universal, integral e equânime (BRASIL,2012). 

Se o reconhecimento da violência como questão de saúde tem encontrado 

relativo espaço nos documentos e recomendações oficiais, sua concretização no 

cotidiano das práticas dos serviços se mostra ainda insuficiente.  
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Como apresentado por alguns estudos, os serviços de saúde ainda não 

conseguiram integrar o atendimento às situações de violência contra a mulher à sua 

rotina de atendimentos de forma apropriada. A assistência e os cuidados em saúde, 

de modo geral, demonstram dificuldades em lidar com problemas mais identificados 

ao social ou à subjetividade do que ao adoecer orgânico.  Os profissionais da saúde 

lidam mal com demandas que nem sempre se caracterizam como adoecimentos, 

mesmo que indiquem sofrimentos e necessidades de saúde da população assistida 

(SCHRAIBER, 2001) 

O que se vê, portanto, no cotidiano dos serviços no que se refere à violência, é 

que estes costumam cuidar apenas das consequências/efeitos das violências 

vivenciadas pelas mulheres, como as lesões físicas e sofrimentos de natureza 

emocional. Ao realizar o cuidado, os profissionais de saúde não dão visibilidade à 

violência como sendo a causa desses adoecimentos, encontrando-se como parte 

invisível dos diagnósticos das necessidades de saúde das mulheres, criando-se uma 

espiral de demandas e intervenções ética e tecnicamente incompetentes para uma 

assistência integral e para apoiar, de fato, as mulheres.  

 Ao pensar nas mudanças necessárias para uma atenção mais integral e 

eficaz às mulheres em situação de violência foi/ é fundamental a proposição de 

serviços especiais que tratem especificamente dessas questões para garantir maior 

visibilidade. Contudo, centrar os atendimentos nesses serviços não se mostra eficaz, 

uma vez que, como dito, a violência muitas vezes chega como demanda nos 

serviços de forma indireta, mascarada pelo adoecimento já instalado. Faz-se 

necessário, portanto, que todos os serviços de saúde se envolvam e se 

responsabilizem pelo cuidado nessas situações, destacando os serviços que cuidam 

dos adoecimentos mais comuns, pois esses têm a possibilidade de identificar as 

situações de violência em seus primeiros momentos, bem como realizar ações de 

prevenção e promoção.  

 Nesse sentido, os serviços de atenção primária apresentam-se muito 

potentes. Esse nível de atenção se apresenta como aquele de primeiro acesso da 
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população, oferecendo um acompanhamento ao longo de toda a vida, de base 

territorial e comunitária, destinado a responder pelos problemas mais comuns de 

saúde, destacando a atenção à família em seu contexto de vida. Tendo como 

prioridade não apenas as ações de cura, mas também de prevenção e promoção 

(BRASIL, 2012), como se vê, muito associado às questões de violência doméstica e 

familiar.  

Mesmo sendo destacada a potencialidade dos serviços de atenção básica no 

cuidado a violência, como apresentado, a invisibilidade dessa questão também se 

faz presente, principalmente no que se refere às ações preventivas e promotoras 

(SCHRAIBER, 2001). A superação dessa invisibilidade é, portanto, o primeiro 

desafio para atenção integral às mulheres.  

Como apresentado por D'oliveira Et Schraiber (2009), o primeiro exercício de 

tornar a violência visível, se refere a atuar contra a sua banalização, uma prática que 

começa “em casa”, no próprio serviço de saúde com o compromisso de buscar 

superar as diversas formas de violência contra a mulher, inclusive a violência 

institucional, e os estímulos à integralidade no cuidado. Reconhecido esses 

objetivos, os serviços devem tentar se tornar mais permeáveis às questões de 

violência, criando um ambiente mais acolhedor ao tema e sem temor de trata-lo 

publicamente. 

A temática do acolhimento nos serviços de saúde vem ganhando importância 

crescente no campo médico-sanitário e, sobretudo, vem requalificando a discussão 

a respeito do problema do acesso e da recepção dos usuários nos serviços 

(TEXEIRA, 2003).  

O acesso e a recepção nos serviços de saúde são marcados pelo encontro das 

expectativas e reconhecimentos presentes na relação entre a instituição (que se 

concretiza no fazer dos profissionais) e os usuários que procuram esse serviço, o 

que nos habituamos a chamar de demanda. Como colocado por alguns autores, a 

demanda é socialmente construída:  
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“O usuário quando entra em contato com o serviço de saúde, se conecta a 
este através de fluxos comunicantes por onde transitam ofertas, demandas, 
desejos, realizações de expectativas, satisfação de necessidades e é nessa 
comunicação que se realiza a relação de cuidado ou descuidado. A busca 
pelo serviço de saúde se dá, através da percepção que o usuário tem do 
que é ofertado por esse serviço. E essa percepção nem sempre é objetiva, 
porque ela se forma a partir também, de um campo simbólico que o usuário 
utiliza para formar certa ideia do que  o serviço tem a lhe ofertar e resolver 
seu  problema(...)Se ela não for capaz de fazer com que o usuário se sinta 
de fato protegido, isto é, se a ideia de cuidado, traduzida em atos 
assistenciais, não estiver coincidindo com a dos usuários, pode-se tornar 
ruidoso os fluxos comunicantes na relação usuário-serviço de saúde e gerar 
conflitos  e tensões que interditam a relação de cuidado” (FRANCO E 
MERHY, 2005).  

 

Acolher significa dar acolhida, admitir, aceitar, dar ouvidos, dar créditos, 

agasalhar, receber, atender, admitir. O acolhimento como ato ou efeito de acolher 

significa, portanto, uma ação de aproximação, uma atitude de inclusão. (BRASIL, 

2010). Significa ampliar o reconhecimento das necessidades dos usuários, 

ampliando a oferta de serviços a fim de fazer com que o usuário se sinta protegido e 

que perceba que o serviço procurado este preparado e aberto para dar conta de 

suas demandas.  

No que se refere à questão da violência contra a mulher, a invisibilidade 

constatada pelos estudos, aponta para uma fragilidade no processo de acolhimento 

a essas situações. Quando se coloca que os serviços não conseguem incluir o 

cuidado à violência como uma de suas atribuições no processo de atenção à saúde, 

pode-se concluir que nos processos comunicantes entre serviço e usuários estes 

não reconhecem que esses espaços podem oferecer ajuda à sua situação.  

É esse reconhecimento do não lugar do cuidado à violência nos serviços de 

saúde que faz com que, na maior parte dos casos, as mulheres não procurem ajuda 

no momento em que se inicia o ciclo de violência ou em situações em que os danos 

físicos e emocionais ainda não se instalaram. Pode-se dizer que é pelo 

reconhecimento de que os serviços de saúde cuidam, quase que exclusivamente, 

das questões orgânicas, que as mulheres em situação de violência apenas os 
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procuram quando o processo de adoecimento decorrente das agressões já está 

instalado.  

Assim, se faz mais do que urgente pensar em estratégias/ posturas para os 

serviços de saúde a fim de torna-los mais acolhedores/ permeáveis às questões de 

violência contra a mulher. E no processo de construção compartilhada da demanda, 

apresentar às usuárias o serviço de saúde, em particular os serviços de Atenção 

Básica, como uma possibilidade de buscar ajuda e cuidado.  

Essa compreensão se distancia do argumento comum de que as mulheres não 

procuram ajuda nos serviços de saúde porque não querem - culpabilizando-as. Pelo 

contrário, quem tem que se transformar para conseguir a aproximação das mulheres 

são os serviços de saúde, apresentando outras formatações e atitudes para que as 

mulheres reconheçam nele um lugar acolhedor.  

Nesse sentido, a partir de experiências no processo de organização de serviços, 

sistematizaram alguns elementos que podem tornar o serviço mais acolhedor à 

questão da violência contra a mulher:  

1. Que exista uma cultura de respeito aos usuários, propiciando aos 
profissionais tempo e condições para realizarem uma escuta com qualidade 
e estabelecer um diálogo. 
2. O serviço precisa mostrar que está aberto e preocupado com a atenção 
às pessoas em situação de violência, preparando a sua recepção para que 
possa ajudar, colocando cartazes, banners, divulgando pelos meios de 
comunicação e por meio das visitas dos agentes comunitários de saúde. 
3. Criar espaços de grupos e atenção a dimensões psicossociais para que o 
tema da violência possa emergir e, assim, ser trabalhado. 
4. A instituição e as gerências desta precisam estar comprometidas com a 
implantação de trabalhos relacionados ao tema de violência. 
5. Os profissionais precisam estar preparados, conhecendo a relação da 
violência com a saúde e sabendo detectar problemas nessa área, dispondo 
de alternativas para as pessoas em situação de violência. 
6. As pessoas em situação de violência precisam ser acolhidas e 
respeitadas na instituição. 
7. As pessoas em situação de violência precisam saber que os profissionais 
podem oferecer recursos e que não desvalorizarão seu relato ou farão 
julgamentos sobre sua situação ou suas escolhas. 
8. A privacidade e a confidencialidade precisam ser mantidas e garantidas.  
9. Que exista uma rede Inter setorial de atenção às pessoas em situação de 
violência e esta seja de conhecimento dos profissionais e da comunidade 
(D'oliveira Et Schraiber, 2009) 
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Vê-se, portanto, que o processo de acolhimento é marcado por elementos que, 

como colocado por Tirado; Doménech, (2005 PAUD TONELI ET ALL 2011), 

envolvem humanos e não-humanos, compreendendo atitudes dos profissionais, 

condições de trabalho e gestão, presença de materiais comunicativos, configuração 

de redes e fluxos etc.  

Na etapa da pesquisa a que se refere esse trabalho, foi a partir dessas 

considerações destacadas que foi realizada a avaliação do acolhimento nos serviços 

de saúde a mulheres em situação de violência.  

 

1. Metodologia  

A metodologia aqui utilizada para investigar o acolhimento às mulheres em 

situação de violência consistiu em observação no cotidiano nas Unidades de Saúde 

da Família na cidade do Recife.  

A observação no cotidiano é aqui referenciada nos estudos de Psicologia Social, 

a partir do referencial construcionista (SPINK ET ALL, 2014). Observar o cotidiano 

significa investigar os micros lugares, os pequenos momentos do fluxo diário, 

participar dos espaços de convivência cotidiana. Supõe a convivência do 

pesquisador em espaços de natureza pública, participando das ações e 

compartilhamento da cultura que as sustenta. A observação como um recurso 

metodológico, portanto, compreende, portanto, tê-la como meio de obtenção de 

informações da vida das pessoas, e dos sentidos que produzem acerca de suas 

práticas e seu contexto local.  

No caso da pesquisa a que se refere esse trabalho, as observações no cotidiano 

foram realizadas em sete Unidades de Saúde da Família da cidade do Recife. O 

município é dividido em oito Distritos Sanitários (DS), as unidades em que foram 

realizadas as observações se localizam no DS IV, especificamente nos serviços do 

distrito 4.3 que corresponde aos bairros da Várzea, Caxangá e Cidade Universitária.  
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Como colocado por Spink Et All 2014, a sistemática das observações 

enquanto método de investigação é marcada por variações possíveis dependendo 

de diferentes combinações do nível de estruturação, foco da observação, o vínculo 

do pesquisador com o contexto observado, o tempo de duração, os recursos para 

registro. 

No que se refere à pesquisa aqui colocada, as observações foram realizadas 

no período de três meses, envolvendo uma equipe de seis pesquisadoras divididas 

em duplas (todas não tinham nenhum contato anterior com os espaços). As idas os 

serviços aconteceram nos dois turnos, manhã e tarde. 

A decisão sobre o foco das observações se mostrou complexa, assim como o 

objeto de pesquisa posto, à violência contra a mulher. A primeira questão colocada 

foi como investigar um fenômeno que, como apresentado pela literatura, é 

invisibilidade no cotidiano dos serviços? A partir da compreensão colocada pela 

noção de acolhimento e a que destaca a existência de elementos que podem indicar 

se e como os serviços vêm se organizando para acolher a demanda do cuidado às 

mulheres em situação de violência, optamos por nesse momento inicial ter um foco 

mais geral nas observações. Dessa forma, se internamente sabíamos o que 

procurávamos naqueles espaços, nossa observação e registro foi marcado por ter 

um foco mais geral. Destacávamos elementos do funcionamento da unidade, sua 

organização física, sua distribuição de atividades, sua decoração; em conversas 

com os usuários dos serviços buscávamos compreender o que achavam da 

qualidade dos serviços, dos profissionais. A compreensão foi de que todos esses 

elementos apontam para os jogos de produção de sentidos presentes naquele 

espaço, estando em constante diálogo com a ideia de acolhimento.  

Ao final de cada observação os registros foram feitos de forma individual em 

diários de bordo. Nesses diários as pesquisadoras faziam o registro de todos os 

elementos destacados da observação, destacando também as sensações desse 

lugar de observadora e a sua relação com o campo.  

As observações o os registros partiram de uma ruptura com a ideia de 
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neutralidade. A observação nunca é neutra (SPINK ET ALL, 2014), a convivência no 

espaço escolhido implica escolhas de caminhos para se ter acesso a informações 

que variam de pesquisador para pesquisador, de contexto para contexto. Dessa 

forma, esse processo de investigação implica a reflexão do pesquisador sobre sua 

interação e os sentidos dados a ela pelas pessoas do lugar.  

Ao final das observações e dos registros nos diários de bordo, foi feita a 

sistematização destes em processo coletivo com toda a equipe. Nesse momento, a 

partir da ideia de acolhimento a questão de violência, foram destacados elementos 

dos serviços de saúde que indicariam ou maior, ou menor, permeabilidade dos 

serviços a questões de violência contra a mulher.  

 

 

2. Resultados e discussão 

De antemão, é importante destacar que a pesquisa a que se refere esse trabalho 

ainda está em desenvolvimento, se encontrando no início do processo de análise 

dos resultados produzidos, portanto, a questões que serão colocadas a seguir são 

muito mais a tentativa de levantar elementos do que uma análise finalizada.  

A partir da sistematização dos diários e discussão com as integrantes da 

pesquisa, fizemos uma caracterização geral das Unidades de Saúde da Família 

observadas, e os conteúdos foram agrupados a partir de elementos que 

consideramos relevantes, e possíveis, para a compreensão do acolhimento as 

mulheres em situação de violência nos serviços investigados.  

A saber, os elementos destacados para análise foram: a)a existência uma cultura 

de respeito aos usuários, propiciando aos profissionais tempo e condições para 

realizarem uma escuta com qualidade e estabelecer um diálogo; b) presença de 

elementos que o serviços demonstre está aberto e preocupado com a atenção às 

pessoas em situação de violência, preparando a sua recepção para que possa 

ajudar, colocando cartazes, banners, divulgando pelos meios de comunicação e por 
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meio das visitas dos agentes comunitários de saúde; c) presença de espaços de 

grupos e atenção a dimensões psicossociais para que o tema da violência possa 

emergir e, assim, ser trabalhado; d) postura dos profissionais que demonstrem que 

os profissionais podem oferecer recursos e que não desvalorizarão seu relato ou 

farão julgamentos sobre sua situação ou suas escolhas; e) presença de privacidade 

e a confidencialidade precisam ser mantidas e garantidas. 

 De forma geral, foi percebido que a estrutura física dos serviços variou 

bastante, foram visitados serviços com boa estrutura física, espaços novos ou 

conservados, com espaços para atendimentos tanto individuais quanto coletivos e 

outros serviços com estrutura bastante precárias, instalados em casas que não 

apresentavam-se confortáveis nem para profissionais nem para os usuários dos 

serviços. O acesso territorial a esses serviços também se mostrou bastante diverso. 

Algumas se localizavam em locais centrais e acessíveis do bairro e outros 

apresentavam bastante dificuldade, sendo de difícil acesso sobre às pessoas com 

limitações físicas.  

 Diferenças também existiram em relação a avaliação dos usuários quanto aos 

cuidados oferecidos nos serviços e a relação com os profissionais. Foi destacado 

em algumas unidades profissionais se demonstravam ter uma postura mais 

acolhedora e com contato mais próximo com a população. Essas características 

eram fundamentais na avaliação dos usuários quanto a qualidade do serviço. 

Podendo-se perceber, portanto, que essas características muitas vezes se 

apresentam mais fundamentais a boa avaliação do serviço que questões estruturais, 

o que dialoga diretamente com a ideia de acolhimento. Uma vez que o processo de 

cuidado também é marcado pelas relações interpessoais e intersubjetivas (BRASIL, 

2010).  

A Postura acolhedora de alguns profissionais relatada pelos usuários indica 

uma possibilidade de abertura e acolhimento para tratar a temática de violência. Ao 

relatar que o atendimento era bom, havia uma associação com bom acolhimento e 

ter sua demanda escutada pelos profissionais. 
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 Contudo, de forma geral, foi percebido que os profissionais não parecem ter 

tempo e espaço para “se dedicar” as questões de violência. No período que eles 

estão na unidade, demonstram sempre estarem muito sobre sobrecarregados, 

assim, quando a temática da violência aparece (o que foi visto em uma observação) 

a profissional não pareceu poder se dedicar a escuta-la por mais tempo, pois estava 

envolvida em outra atividade. Outra impressão que tivemos a partir das observações 

foi que as situações de violência não parece serem reconhecidas como questões de 

saúde tão relevantes quanto às outras, no momento em que foi possível identificar 

essa temática em conversas com profissionais, esses pareceram não destinar o 

mesmo tipo de atenção e reconhecimento a essa questão, tratando como uma 

conversa informal (não que um atendimento não possa ser compreendido apenas 

como uma conversa), mas que não ofereceram orientações, nem possíveis 

caminhos para superação daquela situação, como fazem em outros problemas de 

saúde. A violência, pelo que pudemos observar mão parece como uma questão em 

si, mas um elemento a mais de questões que levaram a procurar ajuda.  

Apesar de demonstrar haver uma sobrecarga por parte dos profissionais, parecia 

haver uma atenção e cuidado por parte destes aos usuários, posto que pareciam 

saber o nome dos usuários, dia de visita domiciliar, e afins, além de questionar sobre 

o estado da pessoa, indicando uma familiaridade e proximidade com as pessoas a 

quem o cuidado é destinado, como previsto pelas diretrizes da Atenção Básica 

(BRASIL, 2010) 

Ao mesmo tempo em que demonstrava a questão da familiaridade, indicando 

uma abertura para a temática, havia também a questão de que certas questões 

eram publicizadas em certos momentos. Além disso, em uma das unidades houve o 

relato de publicização da intimidade em um momento de exame, e em outra unidade 

foi relatado a entrada de outro profissional na sala de consulta médica no momento 

em que estava sendo realizado atendimento. 

 

 Não foi sentida uma barreira ou “fechamento” dos serviços às questões de 

violência, contudo ela não parecia ser formalmente pautada pela unidade. Apenas 

em um dos serviços foi possível a identificação de um cartaz que se refere 
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diretamente a essa temática. Apesar de a maioria não possuir material sobre 

violência diretamente, alguns possuíam cartazes sobre questões mais sociais, como 

nome social, racismo, etc. indicando uma maior abertura para questões que vão 

além do orgânico e alguns profissionais, especialmente Agentes de Saúde, 

mostraram-se sensíveis a esses temas. 

Como apontado pelos estudos, nos serviços de saúde ainda existe uma 

priorização dos cuidados individuais e de ordem orgânica, sendo ainda uma grande 

dificuldade a criação de espaços mais permeáveis às questões de ordem 

psicossocial. No caso da violência espaços como esses são essenciais, sobretudo 

quando acontecem em grupo, pois é nele que podem ser compartilhadas 

informações bem como onde as pessoas podem se colocar para além da presença 

de sintomas. A partir do compartilhar de histórias os indivíduos se fortalecem 

mutuamente, sendo, portanto um espaço que supera a lógica da cura, se afinando 

com as ideias de prevenção e promoção. Durante as observações percebemos que 

apenas uma unidade oferecia uma atividade em grupo para compartilhar questões 

do cotidiano das pessoas.  

 

Conclusão 

A partir desses primeiros apontamentos observados nos contatos iniciais com os 

serviços de Saúde da Família, podemos perceber que o acolhimento realizado ainda 

se distancia dos apontamentos para visibilização da violência contra a mulher.  Os 

serviços ainda demonstram realizar um cuidado curativo e individual, o que gera, 

provavelmente um centramento nos sintomas das situações de violência sem 

conseguir tê-la em si como objeto de intervenção. 

Contudo, podem-se perceber alguns elementos positivos, contextualizados nas 

recomendações da atenção básica. A proximidade da relação entre profissionais e 

usuários e o uso frequente desses no processo de busca de cuidado. Bem como, a 

presença de profissionais que se mostram acolhedores e que geram confiança nos 

que procuram alguma ajuda.  



 
 

736 
 

Dessa forma, podemos perceber que os caminhos para a consolidação do 

acolhimento à violência contra a mulher ainda são longos, mas que, mesmo de 

forma lenta, é possível perceber mudanças na organização do cuidado.  

Espera-se que no desenvolvimento da pesquisa a que se refere esse trabalho 

outros elementos sejam acrescentados ao debate, ampliando as possibilidades de 

intervenção.  
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